Comarca de Valença - 2ª Vara
Juiz: Daniel Konder de Almeida
Processo nº 0004515-56.2015.8.19.0064
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Isaias Rocha José, como incurso nas penas do artigo 250, II, letra 'a', do CP porque, segundo a denúncia de fls. 2B2C narra que ´No dia 29/04/2015, por volta das 13h:00min, o denunciado Isaias Rocha José, com consciência e liberdade de agir, causou incêndio em um imóvel situado na Rua Eugênio de Souza Nunes, nº 17, bairro Hildebrando Lopes, nesta Comarca, local de sua residência, expondo a perigo de vida e a integridade física de pessoas que estavam no imóvel, bom como o patrimônio de outrem. Segundo foi apurado, o denunciado reside no local juntamente com dois irmãos de nomes Jeová Rocha e Daiane. Neste dia, o denunciado pediu a sua mãe Ana Regina Rocha José, que estava no local visitando os filhos, a quantia de R$10,00. Quando sua mãe disse que não tinha a quantia para lhe dar, o denunciado ficou transtornado passando a quebrar objetos que guarneciam a residência tendo em dado momento colocado fogo em um quarto do imóvel utilizando um agente ígneo que será melhor esclarecido após a juntada do laudo de constatação de incêndio. Frisa-se que o fogo se propagou pelo quarto sendo porém combatido por bombeiros que foram acionados para comparecerem ao local, os quais conseguiram impedir que as chamas se espalhassem por toda casa e pudesse eventualmente atingir imóveis vizinhos. O crime foi cometido por motivo fútil, uma vez que o denunciado assim agiu porque sua mãe disse não poderia lhe dar a quantia de R$10,00.´ Acompanhou a denúncia os documentos de fls. 02 até 46, representativas do inquérito policial. Denúncia recebida à fl. 49. Defesa prévia à fl. 60. FAC - fls. 61/69. CAC - fls. 70/72. Laudo de Exame de Local de Constatação de Incêndio - fls. 87/92. Na instrução foram tomados três depoimentos e o réu foi regularmente interrogado (fls. 98/102). Auto de constatação às fls. 105/108. Alegações do MP pugnando pela condenação na forma da exordial (fls. 110/114). Alegações da Defesa pugnando pela absolvição (fls. 116/119 ). RELATADO. DECIDO. O acusado está respondendo como incurso no artigo 250, § 1º, II, letra 'a', do Código Penal, requerendo ainda o MP a incidência da agravante genérica do artigo 61, II, letra 'a', do mesmo diploma legal. No dizer de Noronha : 'incêndio não é qualquer fogo, mas tão só o que acarreta risco para pessoas ou coisas. É mister, pois, que o objeto incendiado seja tal que exponha a perigo o bem tutelado'. O crime em apuração possui os seguintes elementos: a) a conduta de causar incêndio; e a b) exposição a perigo de vida, integridade física ou patrimônio de outrem. Fixada tais premissas, passamos a análise concreta do caso sub judice. Por ser delito de perigo concreto a materialidade do crime está demonstrada para fins de reconhecimento do crime pelos documentos de fls. 87/92, consistente no laudo de exame de local de constatação de incêndio/explosão ou uso de gás tóxico ou asfixiante. No corpo do laudo constata-se que quartos com utensílios, roupas e aparelhos queimados, com fuligem impregnada em todo o cômodo. Consta, ainda, na peça técnica em epígrafe a conclusão de que ocorrera um incêndio e que colocou em risco a integridade do imóvel em questão e de propriedades adjacentes. Restou, assim, pela prova técnica acostada aos autos a comprovação do item ´b´, sendo elemento diretamente ligado a materialidade do fato. Quanto a autoria, o segundo elemento necessário para caracterização do crime em apuração, esta restou sobejamente comprovada. Na fase de inquérito os policiais militares Carlos Alberto e Magno (fls. 03/04) noticiam à autoridade policial que os familiares do réu informaram que Isaias ateou fogo em um dos cômodos da casa, havendo a necessidade da intervenção de bombeiros para debelar o incêndio que consumiria toda a casa. Os motivos seriam, como narrado na denúncia; a necessidade de comprar droga para manutenção do vício e diante da negativa de empréstimo de R$10,00, além de quebrar objetos, ateou fogo na residência da família. Duas foram as vítimas que depuseram perante o delegado de polícia, Jeova e Ana Regina (fls. 05/06). Narram que Isaias, por não ter conseguido dinheiro para comprar drogas, acabou por atear fogo num dos quartos da casa que só foi apagado com a intervenção do Corpo de Bombeiros. Em juízo não foi diferente. Os policiais militares Carlos Alberto e Magno confirmam toda a dinâmica apresentada na Delegacia de Polícia, inclusive o motivo que levou Isaias a atear fogo em sua própria residência, com familiares dentro do imóvel. Ana Regina, também ouvida pelo sistema audiovisual, não destoa do que disse ainda na fase inquisitorial. Atribui a ação delituosa a Isaias e a motivação para o crime foi a recusa em dar dinheiro para consumo de droga. O réu, por sua vez, sempre colaborou com a Justiça. Tanto em sede policial (dl. 02) como em juízo. Ouvido pelo sistema audiovisual confirma que foi o autor do crime em questão e que se revoltou por não ter dinheiro para consumo de maconha o que o levou a destruir objetos e por fim colocar fogo em um quarto na residência da família. Assim, patente autoria e materialidade delitiva. Configurado o delito, pois, o acusado colocou em risco bem jurídico tutelado, qual seja, além da incolumidade pública, a vida, integridade física e o patrimônio de sua família. O incêndio foi potencialmente lesivo e relevante, consumando que foi por ter efetivamente criado situação de perigo, tendo o réu agido dolosamente, pois, tinha a consciência e vontade de provocar o incêndio. A causa especial de aumento de pena restou comprovada pelo laudo técnico. Incidirá a majorante em virtude do objeto material contra o qual é dirigida a conduta do agente, sendo maior a reprovabilidade, isto porque, na residência habitavam os familiares do acusado que tiveram que sair do imóvel em chamas, demonstrando o perigo concreto que passaram os moradores do local. Não existem causa excludentes da ilicitude e nem da culpabilidade. Agiu o acusado consciente e voluntariamente com vontade dirigida ao fim desejado, pelo que merece reprovação pelo tipo penal a ele imputado na peça exordial. Sobre a incidência de agravante e de atenuantes. Deve incidir a agravante genérica prevista no artigo 61, II, 'a', do Código Penal, uma vez que a recusa em ser passado R$10,00 ao acusado é desproporcional a sua forma de agir, caracterizando a insignificância do motivo, autorizando o aumento de pena como pretendido pelo 'parquet'. Da mesma forma, devem ser reconhecidas as atenuantes da menoridade penal, por ser objetiva e, ainda, a confissão espontânea prestada em juízo, sem qualquer mitigação (artigos 65, I e III, letra 'd', do CP). Passo a fixar a pena de forma fundamentada, como preceitua o artigo 93, X da Constituição Federal de 1988, em observância ao critério trifásico do artigo 68 do Código Penal. 1a Fase: A culpabilidade merece maior reprovabilidade posto que mais do que colocar em risco outras pessoas estranhas ao réu - fato que se será valorado na circunstancias do crime - este colocou em risco seus próprios entes queridos. Como se tal fato por si só não fosse grave, nota-se que o réu expôs a risco concreto um neném, indefeso, situação específica que deve ser levada em consideração para majoração da pena base em quatro meses e quinze dias. Não registra maus antecedentes. Sua conduta social também deve ser valorada em seu desfavor. A própria mãe do réu afirma que ele é uma pessoa difícil, envolvidos com drogas, que geralmente causa tumultos no ambiente familiar, fatos inclusive reforçados por sua irmã. Há de se destacar a existência de medidas protetivas contra o acusado no juizado de violência doméstica. Desta forma, faz se necessário valorar a referida circunstancia em quatro meses e quinze dias, acrescentando-se à pena base, com o escopo de consubstanciar o princípio da individualização da pena. Não existem, nos autos, elementos suficientes à aferição da personalidade do agente, motivo pelo qual deixo, também, de valorá-la. Os motivos do crime foram desarrazoados caracterizando a qualificadora do motivo fútil, uma vez que sua ação decorreu da recusa do empréstimo de R$10,00 para aquisição de droga. Entretanto, como será objeto de apreciação na segunda fase como causa de aumento de pena, deixo de valorá-la para evitar o bis in idem. As circunstancias do crime são graves, posto que ateou fogo em casa habitada. Todavia, por ser causa de aumento de pena, tal circunstancia será valorada na terceira fase, para se evitar ´bis in idem´. As consequências do crime são próprias do tipo, sem relevância como fator extrapenal, não sendo o caso de valoração da conduta da vítima, por atingir a sociedade como um todo. Posto isso, fixo-lhe a pena base acima do mínimo legal em três anos e nome meses de reclusão e ao pagamento de multa. 2ª Fase: Concorre para o crime uma agravante, qual seja motivo fútil - recusa do empréstimo de dez reais que seriam utilizados para o consumo de drogas - e as atenuantes de menoridade e confissão. Desta forma, sendo a menoridade circunstancia legal preponderante sobre o motivo fútil, nos termos do art. 67 do CP, e que ainda resta valorar também a atenuante de confissão, reduzo a pena em oito meses, ficando a pena intermediária em três anos e um mês de reclusão a pena privativa de liberdade e multa. 3ª Fase: Não concorre causa de diminuição pena. Concorre, todavia, a causa de aumento de pena prevista no art. 250, II, alínea ´a´ do CP, por se tratar de incêndio em casa habitada. Desta forma, incidindo a fração prevista no dispositivo legal, 1/3, a pena definitiva fica em quatro anos e dez dias de reclusão a pena privativa de liberdade e cinquenta e oito dias multa. Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, necessário se faz levar em consideração o tempo de pena aplicada, as circunstancias do art. 59 do CP, conforme determina o art. 33, §2 e §3 do CP, além do tempo de cárcere percorrido, nos termos do art. 386, §2º do CPP. Em que pese o réu estar preso por três meses e quinze dias, conforme certidão de fls. 119, o que em tese permitiria a fixação no regime inicial aberto, com fulcro no art. 386, § 2º, do CPP, nota-se que as circunstancias judiciais são completamente desfavoráveis ao réu, conforme fundamentado na primeira fase da dosimetria da pena, fato que juntamente analisado com a quantidade de pena aplicada legitima a fixação do regime inicial de pena no semiaberto. Em razão da pena aplicada, quatro anos e dez dias, inviável se mostra a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito. Igualmente não se aplica aos autos o benefício da suspensão condicional da pena. Isto posto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR, como de fato condeno ISAIAS ROCHA JOSÉ, como incurso no artigo 250, II, a, do Código Penal, a pena privativa de liberdade em 04 (quatro) anos e 10 (dez) dias de reclusão e 58 (cinquenta e oito) dias-multa calculados no mínimo legal, no regime inicial semiaberto. Intime-se o réu para ciência da sentença, ocasião em que deverá ser certificado nos autos se o mesmo manifestou ou não o desejo de recorrer da presente sentença. Nego ao acusado o direito de recorrer em liberdade, uma vez que persistem os motivos que deram ensejo à sua prisão preventiva, uma vez que ainda se faz presente repercussão social do caso. Ademais estão presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do CPP, notadamente a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, não se revelando adequadas ou suficientes as outras medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP. Enfrentando o disposto no artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno o acusado nas custas e taxas do processo. Expeça-se Carta de Execução Provisória de acordo com a Resolução CNJ nº 113/210 art. 8º e 9º, certificando nos autos antes da remessa do feito ao órgão revisor. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao TRE-RJ para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Comunique-se, ainda, ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária para que providencie a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto, em estabelecimento de segurança compatível, nos termos do Aviso Conjunto TJ/CCJ nº 08/2013. Transitada em julgado esta decisão, procedam as comunicações pertinentes, inclusive ao INI, IFP, Desipe, Distribuidor, fazendo comunicação à Vara de Execuções Penais. Ciência ao Ministério Público. Intime-se o acusado e seu Defensor. P.R.I.
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